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Institui a Política de Gerenciamento de Capacidade de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
no ambiente computacional no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece a Estratégia
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
CONSIDERANDO os frameworks ITIL (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT (Control Objectives for Information and
Related Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que estabelecem, respectivamente, princípios de
governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 15, de 17 de dezembro de 2025, que instituiu a política de 'Gerenciar capacidade da área de
TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Resolução n° 468, de 15 de julho de 2023, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre diretrizes
para as contratações de Solução de TIC pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ);
CONSIDERANDO a Portaria-GP nº 1067, de 05 de agosto de 2025, que instituiu a política de 'Gerenciar mudança, liberação e implantação
da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a necessidade de implantar um modelo de governança e gestão dos Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), baseado em melhores práticas, com diretrizes para a organização, o funcionamento e a padronização do atendimento
aos usuários e às usuárias,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Institui a Política de Gerenciamento de Capacidade de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão.
Parágrafo único. Este normativo tem por objetivo estabelecer princípios, diretrizes e responsabilidades voltados ao planejamento,
monitoramento, análise e ajuste da capacidade dos recursos tecnológicos institucionais.
Art. 2º O Gerenciamento de Capacidade de TIC compreende o conjunto contínuo e estruturado de atividades destinadas a planejar,
monitorar, analisar e ajustar a capacidade dos serviços e da infraestrutura tecnológica providos pela Diretoria de Tecnologia da Informação
e Comunicação (DTIC).
Art. 3º O Gerenciamento de Capacidade tem por finalidade assegurar que a infraestrutura e os serviços de TIC estejam alinhados às
demandas institucionais atuais e futuras, sustentando adequadamente os processos judiciais e administrativos, com economicidade e
racionalidade na utilização dos recursos públicos.
Art. 4º Constituem objetivos do Gerenciamento de Capacidade de TIC:
I – prevenir indisponibilidades decorrentes de insuficiência de recursos tecnológicos;
II – assegurar desempenho adequado aos serviços críticos institucionais;
III – subsidiar o planejamento orçamentário e as contratações de TIC com base em dados técnicos;
IV – otimizar a utilização dos recursos públicos; e
V – mitigar riscos relacionados à saturação ou subutilização da infraestrutura.
Art. 5º Esta Política se aplica às unidades organizacionais da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) responsáveis
pelo planejamento, provisão, gestão e sustentação da infraestrutura e dos serviços de TIC, abrangendo as equipes técnicas que atuem na
administração, monitoramento, análise e dimensionamento dos recursos tecnológicos institucionais.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 6º Para fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos e definições:
I – capacidade de TIC: rendimento máximo que um item de configuração (CI) ou serviço de TIC pode entregar para atender aos requisitos
acordados de desempenho e custo;
II – demanda de negócio: solicitação, projeto ou necessidade institucional originada pelas unidades do PJMA que impacte o consumo de
recursos de TIC, podendo requerer ajustes, reconfiguração ou expansão da capacidade instalada;
III – desempenho: medida da qualidade operacional de serviços ou ativos de TIC, aferida por indicadores como tempo de resposta, taxa de
processamento, utilização de recursos e estabilidade operacional;
IV – inventário de capacidade: base de dados atualizada que consolida informações sobre os recursos de TIC existentes, tais como CPU,
memória, armazenamento, rede e respectivos níveis de utilização, constituindo insumo essencial para a análise de capacidade;
V – plano de capacidade: documento formal que estabelece estratégias, ações, recomendações e necessidades de ajuste ou expansão de
recursos de TIC, elaborado com base na análise técnica da capacidade instalada e das projeções de demanda; e
VI – relatório de disponibilidade: documento que apresenta o histórico de disponibilidade dos serviços de TIC, utilizado como insumo
complementar para análise de impactos relacionados à capacidade, sem prejuízo da gestão específica de disponibilidade disciplinada em
normativo próprio.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

Art. 7º Os princípios a seguir são de observância obrigatória por todos os integrantes da área de TIC:
I – adequação à demanda: a capacidade dos serviços e da infraestrutura de TIC deverá ser dimensionada com base nas demandas
institucionais atuais e nas projeções de crescimento, assegurando aderência às necessidades da área negocial;
II – visão integrada de serviços e infraestrutura: a análise de capacidade deverá considerar de forma conjunta os componentes
tecnológicos e os serviços por eles suportados, avaliando impactos sistêmicos e interdependências;
III – monitoramento contínuo: a gestão da capacidade será orientada por acompanhamento periódico dos níveis de utilização e
desempenho dos recursos tecnológicos, permitindo identificação tempestiva de tendências de saturação ou ociosidade;
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IV – planejamento orientado por projeções: decisões relativas à expansão, reconfiguração ou otimização de recursos deverão basear-se
em análises técnicas e projeções fundamentadas, evitando medidas reativas, subjetivas e/ou não planejadas;
V – otimização antes da expansão: deverão ser priorizadas ações de ajuste, realocação ou reconfiguração de recursos existentes antes da
adoção de medidas que impliquem aquisição ou ampliação de infraestrutura; e
VI – avaliação de eficácia: toda intervenção decorrente do Gerenciamento de Capacidade deverá ser posteriormente avaliada quanto à sua
efetividade no atendimento da demanda identificada.

CAPÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO DA CAPACIDADE DE TIC

Art. 8º O planejamento da capacidade de TIC deve ser realizado com base na análise da capacidade instalada, nas projeções de demanda
institucional e nas informações constantes do Plano de Projetos de TIC (PPTIC) e Plano Diretor de TIC (PDTIC).
Parágrafo único. O planejamento da capacidade será subsidiado por dados consolidados do Inventário de Capacidade, o qual deverá ser
constituído a partir das informações obtidas por meio das ferramentas de monitoramento dos ativos de TIC disponibilizadas pelo fabricante
ou por solução de terceiros adotada pela instituição.
Art. 9º O planejamento deve resultar na elaboração ou revisão do Plano de Capacidade, documento que consolida o diagnóstico da
situação atual, as projeções de crescimento e as estratégias necessárias para assegurar a adequação da capacidade dos serviços e da
infraestrutura de TIC.
Art. 10. O planejamento da capacidade pode ser subsidiado pelo Relatório de Disponibilidade, documento que apresenta o histórico de
disponibilidade dos serviços de TIC e que tem por finalidade apoiar a análise de impactos e a tomada de decisão quanto à necessidade de
ajustes de capacidade.
Parágrafo único. O Relatório de Disponibilidade constitui instrumento de apoio à análise, não se confundindo com a gestão de
disponibilidade, devendo ser utilizado exclusivamente para subsidiar decisões relacionadas ao dimensionamento da capacidade.
Art. 11. Os serviços de TIC devem ser classificados quanto ao seu grau de criticidade institucional, podendo ser definidos limiares de
utilização e margens mínimas de capacidade residual diferenciados, especialmente para os serviços críticos que suportem atividades
jurisdicionais.

Seção I
Do Plano de Capacidade de TIC

Art. 12. O planejamento da capacidade será formalizado por meio do Plano de Capacidade de TIC, documento técnico que consolida a
análise da situação atual da infraestrutura, as projeções de demanda institucional e as estratégias definidas para assegurar a adequação da
capacidade aos serviços de TIC.
Art. 13. O Plano de Capacidade deve conter, no mínimo:
I – a definição de sua finalidade e escopo, com identificação dos ativos e serviços de TIC contemplados;
II – a análise da capacidade atual por meio de métricas de acompanhamento, tais como taxa média de utilização dos recursos, margem
residual de capacidade e níveis de desempenho observados;
III – a projeção de demanda e crescimento, considerando histórico de consumo, tendências, novos serviços, projetos institucionais e
planejamento estratégico de TIC; e
IV – as ações recomendadas para otimização, manutenção ou expansão da capacidade.
Art. 14. O Plano de Capacidade deve ser revisado sempre que identificadas alterações relevantes na demanda institucional ou na
infraestrutura tecnológica.

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO DA CAPACIDADE DE TIC

Art. 15. O monitoramento da capacidade consiste no acompanhamento contínuo, sistemático e periódico dos níveis de utilização e do
comportamento dos recursos que compõem a infraestrutura tecnológica institucional.
Art. 16. O monitoramento deverá produzir informações técnicas destinadas à identificação de tendências de consumo, riscos potenciais de
insuficiência de recursos e oportunidades de otimização da infraestrutura existente.
Parágrafo único. O monitoramento da capacidade deverá ser realizado por meio de ferramentas apropriadas de acompanhamento dos
ativos de TIC, disponibilizadas pelo fabricante ou por solução de terceiros adotada pela instituição.
Art. 17. O acompanhamento deve ocorrer de forma contínua, com formalização de análise, no mínimo, em periodicidade semestral, ou
sempre que identificadas variações relevantes no padrão de consumo de recursos.

CAPÍTULO VI
DA AVALIAÇÃO E DO AJUSTE DA CAPACIDADE DE TIC

Art. 18. A avaliação da capacidade de TIC consiste na análise técnica formal e fundamentada da suficiência da capacidade instalada,
realizada com base nas informações produzidas pelo monitoramento e nas projeções de demandas de projetos institucionais.
Art. 19. Constatada a inadequação da capacidade, deverão ser adotadas medidas de ajuste da capacidade, entendidas como intervenções
decorrentes da avaliação formal, podendo envolver:
I – realocação ou otimização de recursos existentes;
II – reconfiguração técnica do ambiente; ou
III – aquisição ou expansão de recursos, quando comprovadamente necessária.
Art. 20. Quando a avaliação da capacidade indicar a necessidade de aquisição ou expansão de recursos de TIC, a demanda deverá ser
formalizada por meio de Documento de Oficialização de Demanda (DOD), observando-se o disposto na Resolução nº 468, de 15 de julho
de 2023 do CNJ, que estabelece diretrizes para as contratações de solução de TIC pelos órgãos submetidos ao seu controle
administrativo e financeiro.
Art. 21. Caso o ajuste da capacidade envolva alteração, reconfiguração ou implantação de ativos de TIC no ambiente tecnológico
institucional, as ações deverão observar o disposto na Portaria-GP nº 1067, de 05 de agosto de 2025, que institui a política de
Gerenciar Mudança, Liberação e Implantação da área de TIC no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Art. 22. Após a implementação das ações de ajuste, deverá ser realizada avaliação de eficácia das medidas adotadas, com registro formal
dos resultados e, se necessário, atualização do Plano de Capacidade.
Art. 23. O Gerenciamento de Capacidade deverá subsidiar o processo de Gestão de Riscos de TIC, especialmente quanto aos riscos de
indisponibilidade, degradação de desempenho ou insuficiência de recursos tecnológicos.

CAPÍTULO VII
DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

Art. 24. Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC):
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I – instituir, manter e zelar pelo cumprimento desta Política; e
II – assegurar recursos e condições para a execução do Gerenciamento de Capacidade de TIC.
Art. 25. Compete à Divisão de Governança e Gestão de TIC (DGGTIC):
I – atuar como gestora do processo de Gerenciamento de Capacidade de TIC;
II – monitorar a conformidade do processo a esta Política; e
III – acompanhar a execução do Plano de Capacidade.
Art. 26. Compete à Coordenadoria de Infraestrutura e Telecomunicações (CIT) e à Coordenadoria de Sistemas de Informação (CSI):
I – realizar o monitoramento contínuo da capacidade dos recursos tecnológicos;
II – elaborar e revisar o Plano de Capacidade;
III – conduzir a avaliação formal da capacidade;
IV – promover medidas de ajuste, quando constatada inadequação da capacidade instalada; e
V – acompanhar a eficácia das ações de ajuste implementadas.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação desta Portaria serão dirimidos pela Diretoria de
Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC), podendo, quando necessário, ser submetidos às instâncias superiores de governança de
TIC.
Art. 28. A Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação do PJMA pode propor atualizações do Plano de Capacidade de TIC ao
Comitê de Gestão de TIC para fins de apreciação e aprovação.
Art. 29. Esta Portaria deve ser observada por todas as unidades do PJMA e entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

CLÁUDIO HENRIQUE CARNEIRO SAMPAIO
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
Matrícula 99176
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